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Em 1º de maio de 1943, foi assinada pelo presidente Getúlio Vargas a norma que estabelece a CLT, que foi um dos primeiros instrumentos de inclusão social do Brasil, por essa razão, costuma ser qualificada como patrimônio do trabalhador e passaporte da cidadania.  
Os cálculos trabalhistas envolvem uma variedade de fatores, não se limitando a horas trabalhadas, salários, horas extras, adicional noturno, férias, décimo terceiro salário, encargos sociais (como FGTS e INSS), e benefícios como vale-transporte e alimentação. Além disso, consideram-se as especificidades de contratos de trabalho, como os de tempo determinado, indeterminado, trabalho intermitente, entre outros.
O conhecimento sobre cálculos trabalhistas não se limita apenas aos trabalhadores, mas também aos empregadores, especialmente para aqueles que podem não ter acesso a recursos de departamento de RH ou a consultoria especializada. Isso pode resultar em uma lacuna de conhecimento que afeta tanto a gestão empresarial quanto o cumprimento dos direitos dos trabalhadores.
Tendo em pauta essas informações, nosso trabalho tem como objetivo orientar e ensinar trabalhadores regidos pela CLT sobre seu direito perante a folha de pagamento (também conhecido como holerite ou contracheque), que consiste nas informações trabalhistas de cada funcionário em dados contábeis, para calcular o pagamento líquido e pagamento bruto. A orientação de cálculos trabalhistas é uma área fundamental para garantir que os direitos dos trabalhadores sejam respeitados, de acordo com a legislação vigente, e que as empresas possam gerir suas obrigações de maneira eficiente. 
Outro ponto importante a ser destacado no nosso trabalho é a Gestão Financeira. Muitos consumidores brasileiros não controlam o quanto gastam, não se planejam para imprevistos, desconhecem o valor de seus rendimentos mensais e ainda assumem ser pessoas desorganizadas financeiramente. Conforme a pesquisa do Instituto Locomotiva e MFM Tecnologia, a cada 10 brasileiros, 8 estão endividados, sendo que um terço possui dívidas em atraso. O principal motivo é a falta de planejamento financeiro (principalmente com gastos de cartão de crédito) e a solução para esse problema é um bom planejamento financeiro. 
Visando essas estatísticas, a orientação de cálculo trabalhista e gestão financeira podem e devem ser trabalhadas juntas. Nosso trabalho utilizará métodos de orientação financeira e de cálculos trabalhistas com o objetivo de ajudar pessoas físicas a ter controle e conhecimento sobre seus gastos, mantendo um bom equilíbrio financeiro e informando a população sobre seus direitos. 	


DESENVOLVIMENTO

O planejamento financeiro é uma maneira de administrar de maneira eficiente os gastos, saldar dívidas e poupar parte dos ganhos. Ela é essencial para garantir uma vida financeira estável.
Para aprofundarmos o assunto, é importante entender a diferença entre receitas e despesas:
· Receitas: Representam a entrada de dinheiro. No caso de pessoas físicas, é o que ela tem pra receber no período, por exemplo: salário, aposentadoria, retorno de um investimento etc. 
· Despesas: Representam saídas de dinheiro, ou seja, elas reduzem o seu capital. Podem incluir gastos com aluguel, alimentação, despesas com água e energia, impostos, dentre outros. 

As despesas podem ser classificadas em: 
· Fixas: São aqueles gastos que ocorrem regularmente e têm um valor predefinido que permanece relativamente ao longo do tempo. São essenciais e geralmente têm prioridade de pagamento. Normalmente são recorrentes e/ou obrigatórios. Exemplos: aluguel, contas de água, energia, internet… 
· Variáveis: São gastos que não possuem um valor fixo pré-definido, variando de mês para mês. Podem ser ajustadas com mais flexibilidade, dependendo das circunstâncias financeiras. Exemplos: alimentação, lazer, emergências…  

É importante entender a diferença entre esses dois tipos de despesas ao criar um orçamento pessoal, pois isso ajuda na gestão financeira e no planejamento de gastos.  O objetivo é garantir que as receitas sejam maiores do que as despesas, assim resultando em uma reserva que pode ser aplicada em emergências, pagamento de dívidas, lazer ou investimento.
Sabendo disso, como se planejar financeiramente? Existem alguns passos para que esse planejamento seja feito: 
· Registre suas despesas: Anote todas as suas despesas, desde contas mensais fixas até pequenas compras. Você pode fazer isso manualmente em um caderno, usar planilhas eletrônicas como Excel ou Google Sheets, ou utilizar aplicativos de controle financeiro.
· Categorize suas despesas: Agrupe suas despesas em categorias como moradia, alimentação, transporte, entretenimento, saúde e lazer. Isso ajudará você a entender para onde está indo seu dinheiro.
· Estabeleça um orçamento: Com base em sua renda mensal e em suas despesas, defina um orçamento para cada categoria. Isso ajudará a garantir que você não gaste mais do que ganha e a priorizar onde seu dinheiro deve ser alocado.
· Acompanhe suas despesas em tempo real: Mantenha seus registros atualizados diariamente ou pelo menos semanalmente. Isso ajudará a evitar surpresas desagradáveis no final do mês.
· Analise seus gastos: Regularmente, analise suas despesas para identificar áreas onde você está gastando demais ou onde pode cortar gastos desnecessários. Isso pode ajudá-lo a ajustar seu orçamento conforme necessário.
· Defina metas financeiras: Estabeleça objetivos claros para suas finanças, como economizar para uma viagem, comprar uma casa ou pagar dívidas. Isso fornecerá motivação adicional para controlar suas despesas.
· Esteja preparado para ajustar: À medida que sua situação financeira muda, seja devido a uma mudança de renda ou a novos compromissos financeiros, esteja disposto a ajustar seu orçamento e suas metas conforme necessário.
· Poupe regularmente: Faça da poupança uma prioridade. Reserve uma parte de sua renda para economias e crie um fundo de emergência para lidar com despesas inesperadas.
· Evite dívidas desnecessárias: Use o crédito com sabedoria e evite acumular dívidas em cartões de crédito ou empréstimos que você não pode pagar facilmente.
· Invista de forma inteligente: Considere investir seu dinheiro de acordo com seus objetivos financeiros e tolerância ao risco. Isso pode incluir investimentos de longo prazo, como ações ou fundos mútuos para a aposentadoria, e investimentos de curto prazo, como certificados de depósito ou títulos.
· Reavalie e ajuste: Revise regularmente seu plano financeiro para garantir que esteja alinhado com seus objetivos e circunstâncias atuais. Faça ajustes conforme necessário para manter seu plano atualizado e eficaz.
· Busque ajuda se necessário: Se você estiver com dificuldades para controlar suas despesas ou gerenciar suas finanças, não hesite em procurar ajuda de um profissional financeiro, como um consultor financeiro, vídeos no youtube ou cursos sobre gestão financeira pessoal.

Seguir esses passos ajudará você a criar um plano financeiro sólido e a alcançar suas metas financeiras a longo prazo. Lembre-se de que controlar suas despesas pessoais é um processo contínuo e requer disciplina e comprometimento ao longo do tempo.
Conforme vimos anteriormente, um dos passos citados como opção de planejamento financeiro é o investimento. E junto ao investimento existe o fundo de emergência. Sendo assim, qual seria a diferença entre eles? E qual a melhor escolha?
A decisão entre criar um fundo de emergência ou investir depende da sua situação financeira e de seus objetivos de curto e longo prazo. 
· Fundo de Emergência: Garante segurança financeira em casos de imprevistos e como normalmente são mantidos em contas bancárias de fácil acesso, como poupanças ou contas correntes, o dinheiro está disponível imediatamente quando necessário, sem tempo de espera para saque. Se você não possui um fundo de emergência, é aconselhável priorizar a criação de um antes de começar a investir. Ter um fundo de emergência permite que você enfrente imprevistos sem recorrer a dívidas.
· Investir: Investir pode ajudá-lo a aumentar seu patrimônio ao longo do tempo, proporcionando potencialmente retornos mais altos do que as taxas de juros oferecidas por contas de poupança. Investir só é uma escolha sensata, se você já tem um fundo de emergência e está procurando construir riqueza para objetivos de longo prazo, como aposentadoria ou compra de uma casa.

Ou seja, primeiro priorize a construção de um fundo de emergência suficiente para cobrir despesas essenciais por pelo menos de três a seis meses. Depois de estabelecer esse fundo, você pode direcionar parte de sua renda para investimentos que ajudarão a alcançar seus objetivos financeiros de longo prazo. 
Definir metas financeiras é um exercício importante em qualquer fase da vida, seja ganhando muito ou pouco dinheiro. Embora ter sonhos seja um ato intuitivo, planejar-se financeiramente para realizá-los nem sempre é. Criar metas para a vida financeira e cumpri-las é algo que se aprende também, seguindo métodos e orientações.
Mas o que seriam metas financeiras? Metas financeiras são objetivos que uma pessoa define para o próprio dinheiro, traçando estratégias e prazo para alcançá-los. Quando se define uma meta, determina-se também a forma de poupar dinheiro, a quantidade mensal e em quanto tempo ela pode ser concretizada. Mesmo que a realização esteja longe de ocorrer, ter uma meta permite que o objetivo se torne cada mês um pouco mais concreto e a organização financeira ganhe um impulso extra para ser cumprida. 
Assim como é necessário um planejamento para que haja uma organização financeira, precisamos fazer o mesmo quando se trata de metas financeiras. É necessário que você:
· Entenda suas prioridades: É preciso lançar um olhar cuidadoso para as prioridades e possibilidades. Quem está negativado, por exemplo, antes de definir novos gastos precisa renegociar dívidas e resolver as pendências financeiras. Quem não consegue fazer o dinheiro sobrar no fim do mês deve criar formas de economizar e evitar compras por impulso – isso também é uma meta financeira.
· Estabeleça prazos: Metas sem prazos perdem força e podem ficar pelo caminho. Definir um tempo até a realização ajuda no planejamento financeiro e também abre espaço para novos objetivos. É possível determinar metas de curto, médio e longo prazo. Com organização, as estratégias ocorrem simultaneamente. Uma pessoa pode, por exemplo, se planejar financeiramente para alugar uma casa de praia no verão, fazer uma festa de casamento daqui a dois anos e ter um apartamento próprio dentro de seis anos, tudo ao mesmo tempo. Uma meta de médio prazo também pode servir para alcançar uma de longo prazo. Por exemplo: começar a investir dinheiro para mais tarde poder dar entrada em um imóvel.
· Conheça seu cenário financeiro: É muito difícil estabelecer uma estratégia sem antes fazer um bom controle das finanças e saber exatamente a relação entre ganhos e gastos do mês. É preciso também adequar as metas à realidade e perspectiva atuais. Criar objetivos impraticáveis (como planejar a compra de uma casa própria em dois anos se o salário não está sobrando no fim do mês) pode causar mais frustração que benefícios. As metas devem constar todos os meses no planejamento financeiro, mesmo que sejam de longo prazo.
Dentro dos prazos, podemos estabelecê-los da seguinte maneira: 
→ Curto e médio prazo (de 0 a 5 anos)
· Viajar nas férias;
· Ir a um show internacional;
· Quitar as dívidas;
· Aprender sobre investimentos;
· Criar uma reserva de emergência;
· Investir em uma especialização no exterior;
· Comprar um automóvel;
· Investir em aplicações mensalmente;
· Juntar dinheiro para um ano sabático.
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→ Longo prazo (a partir de 5 anos)
· Financiar um imóvel próprio;
· Deixar uma herança para os familiares;
· Construir uma casa;
· Planejar a aposentadoria;
· Pagar o estudo dos filhos;
· Abrir um negócio próprio.

Para um bom controle financeiro, existem alguns métodos para auxílio. Dentre eles, podemos citar os seguintes: orçamento tradicional (50/30/20), aplicativos, planilhas eletrônicas e registros manuais. Ao escolher entre os métodos, considere fatores como custo, tempo disponível, volume de transações, necessidades de análise e relatórios, e familiaridade com a tecnologia.
· Orçamento tradicional: De acordo com esse método, o ideal é realizar a distribuição da sua receita pela regra 50 / 30 / 20, ficando da seguinte maneira: 
· 50% para necessidades essenciais ou despesas fixas (ex: moradia, alimentação, saúde)
· 30% para desejos e estilo de vida ou despesas variáveis (ex: passeios, cinema, compras, assinatura de streaming)
· 20% para prioridades financeiras (ex: reserva de emergência, investimentos)
· Aplicativos: Graças a tecnologia, hoje é possível contar com diversos aplicativos de controle financeiro. Entre suas principais vantagens, estão a reeducação financeira, análises de dados automáticas e a possibilidade de planejar as finanças a qualquer hora e lugar. Exemplos de apps: Mobills, Organizze, Monefy entre outros.
· Planilhas eletrônicas: Assim como os aplicativos, também é possível contar com planilhas eletrônicas para fazer o controle financeiro. Existem diversos modelos de planilhas de gastos para te auxiliar, como por exemplo: Controlador de dinheiro pessoal do Excel, Orçamento mensal no Google planilhas, Planilha de orçamento pessoal da B3, entre outros.
· Registros manuais: Algumas pessoas optam pelo uso de cadernos, planners e agendas como forma de registro de seus gastos. É uma maneira válida, porém é necessário um controle e observação maior para que as informações estejam corretas.

Dentre tudo o que foi dito anteriormente, um ponto essencial para que todo o planejamento financeiro seja colocado em prática é saber o quanto você recebe. Sendo assim, você sabe o quanto ganha por dia? Sabe o que é um holerite/contracheque? E como identificar os proventos e descontos?
Todo trabalhador depois de um mês trabalhado tem direito a receber um salário. Dentro desse salário recebido há deduções, fazendo com que o salário recebido (salário líquido) seja diferente do salário acordado no contrato de trabalho (salário bruto). Para que seja possível a identificação desses valores existe um documento chamado contracheque, também conhecido como holerite.
Mas o que seria esse documento? O contracheque é um documento que discrimina todas as verbas pagas pela empresa ao funcionário, bem como os descontos feitos como INSS, IRRF, contribuições sindicais, entre outros. Ele permite que o trabalhador acompanhe mês a mês suas remunerações e saiba exatamente o quanto recebeu e o que foi descontado do seu salário; e serve também como um comprovante de renda.
O contracheque é dividido nas seguintes categorias: cabeçalho, dados pessoais, remuneração, descontos, base de cálculo e total líquido, conforme imagens abaixo:
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FONTE: https://www.contasonline.com.br/blog/468/holerite

Em termos de legislação, a CLT determina regras específicas para a elaboração do contracheque. Ela diz o seguinte
Artigo 464, da CLT, o pagamento do salário deverá ser efetuado contra recibo, assinado pelo empregado, em se tratando de analfabeto, mediante sua impressão digital, ou, não sendo este possível, a seu rogo.
Esse contrarrecibo também leva o nome de contracheque, demonstrativo de pagamento, holerite, entre outros.
Parágrafo único. Terá força de recibo o comprovante de depósito em conta bancária, aberta para esse fim em nome de cada empregado, com o consentimento deste, em estabelecimento de crédito próximo ao local de trabalho. (Parágrafo incluído pela Lei nº 9.528, de 10.12.1997).
A lei assinala, portanto, que o contracheque é um direito do trabalhador independente da alfabetização dos colaboradores. Contudo, apesar do holerite ser um documento obrigatório, as empresas não precisam recolher a assinatura dos funcionários ao entregarem os contracheques. Isso acontece porque, segundo o parágrafo único do art. 264 da CLT, a assinatura do documento não é obrigatória quando o pagamento é feito por depósitos bancários, conforme descrito acima.
O contracheque pode divergir de um mês para outro em função da ocorrência de horas extras, bônus, atrasos e faltas injustificadas, vale refeição/alimentação, vale transporte, entre outros. Além disso, adicionais como descanso semanal remunerado, salário-família, adicional noturno, de periculosidade ou insalubridade também podem influenciar nessas diferenças.
É importante ter em mente que os valores referentes a banco de horas também podem acabar entrando na conta: se as horas não forem compensadas dentro do período legal exigido (em até um ano), devem ser devidamente pagas ao trabalhador como horas extras. Devemos também incluir os impostos obrigatórios como INSS e IRRF (quando enquadrado nos requisitos da Receita Federal).


COMO CALCULAR O SALÁRIO LÍQUIDO?

Em uma maneira simples de explicar: o salário líquido é o salário bruto após sofrer todas as deduções de atribuições e descontos necessários e obrigatórios. Ou seja, Salário Líquido = Proventos (salário bruto) – Descontos (e atribuições).
Os proventos são os valores a receber pelo empregado, como por exemplo:
· Salário Base
· Adicional Noturno
· Hora-extra ou hora-extra noturna
· DSR – Descanso Semanal Remunerado
· Salário Família (conforme lei 4.266)
· Periculosidade
· Insalubridade
· Gratificações
· Comissões
· Vale Transporte
· Vale Alimentação/Refeição
· Férias
· 13º Salário
Já os descontos, como a própria palavra diz, são os valores subtraídos do salário bruto. Podemos citar como exemplo:
· Vale-transporte
· Vale refeição / alimentação
· Faltas e atrasos
· INSS
· IRRF
· Pensão alimentícia
· DSR de falta


SALÁRIO BASE

É a quantia fixa definida no contrato de trabalho. Serve como base para o cálculo de outros valores e descontos, tais como: hora-extra, falta, DSR, etc. 
Para saber o valor do salário-dia, pegamos o valor do salário base e dividimos por 30 dias.
Exemplo 1:
*Salário Base: R$ 3.000 
Salário-dia = (valor do salário-dia).

Para saber o valor do salário-hora, basta dividir o valor do salário mensal pela quantidade de horas trabalhadas do mês.
Exemplo 1.1:
Se a carga horária é de 220h mensais.
Então, o salário-hora = *.
O Descanso Semanal Remunerado – DSR, este benefício já está incluso no salário base do trabalhador. É uma garantia legal que assegura ao funcionário o direito a um dia de descanso por semana, preferencialmente aos domingos. 
É calculado multiplicando o salário recebido pelo total de dias de descanso no mês e dividido pelos dias úteis.
Exemplo 1.2:
Considerando o salário base do exemplo1 e que no mês tiveram 4 dias de descanso mensal e 22 úteis, calculamos:

Ou seja, dos R$ 3.000 de salário, R$ 545,45 são de DSR.
*Utilizado como salário base e valor da hora trabalhada em todo o trabalho.
SALÁRIO FAMÍLIA

É um benefício pago pela Previdência Social ao empregado, inclusive ao doméstico e ao trabalhador avulso, baseado no número de filhos. O limite máximo de renda mensal é de R$ 1.819,26 (em 2024).
O empregado receberá a cota de R$ 62,04 por dependente, com idade até 14 anos. Se o dependente for inválido, não terá limite de idade. Ambos os pais têm direito ao salário-família.

IMPORTANTE: O salário família não entra na base de cálculo do INSS, FGTS, Férias e 13º salário.

ADICIONAL NOTURNO

É o adicional obrigatório para trabalhadores do turno das 22h até 5h da manhã. Para calcular o adicional noturno, devemos saber o valor do salário-hora e acrescentar 20%. 

Exemplo 2:
Pega-se o valor do salário-hora (exemplo 1.1) e multiplica-se por 20%:


O resultado é o adicional que se irá receber por hora trabalhada.

HORA-EXTRA

É o tempo excedente trabalhado além da jornada padrão, ele é limitado a 2 (duas) horas extras diárias. A Constituição Federal estabelece que o empregador deve pagar, no mínimo, 50% a mais por cada hora extra trabalhada.
A porcentagem pode variar para mais, dependendo do dia e horários trabalhados, como por exemplo, a hora extra no feriado e final de semana vale o dobro, ou seja, 100% da hora normal.

Exemplo 3:
Utilizando o salário-hora do exemplo 1.1., certo funcionário fez 12 horas extras no mês. Para calcular, fazemos:


   

O trabalhador também deve receber o DSR equivalente às horas extras trabalhadas.

Exemplo 3.1:
Supondo que o trabalhador teve 26 dias úteis e a soma de 5 domingos e feriados não trabalhados, temos: 
O DSR então será:
  (domingos e feriados)  

O valor do adicional que o trabalhador irá receber será: 

PERICULOSIDADE

O empregado que estiver envolvido em atividades que o coloquem em situações de risco, seja pelo manuseio de materiais inflamáveis, tóxicos, radioativos ou qualquer outro que possa ameaçar sua integridade física, estará elegível para receber o adicional de periculosidade.
Algumas profissões que têm direito ao adicional de periculosidade incluem frentista, eletricista, vigilante, operador de máquinas, entre outros. O benefício é 30% sobre o salário base do trabalhador.

Exemplo 4:
O trabalhador com o salário base do exemplo 1, receberá R$ 900,00 de periculosidade: 

INSALUBRIDADE

O adicional de insalubridade é um direito do trabalhador que exerce atividades que o expõem a agentes nocivos à saúde, além dos limites de tolerância estabelecidos em razão da natureza, da intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos.
O benefício é calculado com base no grau de insalubridade (mínimo, médio ou máximo), podendo variar entre 10%, 20% ou 40%, respectivamente, sobre o salário mínimo, a não ser que haja previsão de valor superior em convenção coletiva de trabalho.

Exemplo 5:
O trabalhador com o salário base do exemplo 1, que tem insalubridade de grau máximo, receberá o seguinte valor de insalubridade:  

GRATIFICAÇÃO/COMISSÃO

As gratificações são valores dados pelo empregador por espontânea vontade, podendo ocorrer por diferentes motivos, como o tempo de trabalho do funcionário, metas batidas ou serviço prestado. É uma recompensa quando o objetivo é alcançado. Incide encargos trabalhistas.
A comissão é uma forma de remuneração que não possui um valor fixo, é um complemento oferecido aos trabalhadores com o objetivo de motivá-los a elevar a produtividade, visando o aumento de vendas. É uma forma de incentivar que os vendedores atinjam metas, já que a comissão geralmente é a porcentagem de tudo o que foi vendido durante o mês. Incide encargos trabalhistas.



VALE TRANSPORTE

O Vale Transporte, também conhecido como VT, é um benefício garantido pela lei trabalhista destinado a custear o deslocamento do colaborador de sua casa até seu local de trabalho, e vice-versa. Ele é concedido para todos os trabalhadores celetistas, sejam domésticos, temporários, efetivos ou noturnos. O VT é válido para todo tipo de transporte público coletivo, desde o intermunicipal até o interestadual.  
No momento da admissão, a empresa deve solicitar ao novo colaborador o preenchimento de um documento no qual ele informará seu endereço e quais meios de transporte público irá utilizar para se deslocar. Caso alguma dessas informações seja falsa, além da contratante ter direito a cancelar a concessão do benefício, o funcionário ainda pode acabar sendo demitido por justa causa, já que essa ação é considerada falta grave.
A primeira lei que regulamentou o uso do Vale Transporte foi a Lei nº 7.418. Ela surgiu em 1985, decretada pelo então presidente José Sarney, e foi criada com o objetivo de garantir mão de obra em todos os setores do país. Na prática, o benefício também representou um acréscimo financeiro ao salário dos colaboradores, o VT inicialmente surgiu como um benefício facultativo. Em 1987 foi criada a Lei Federal N° 7619, que tornou esse benefício obrigatório, tornando essa a única mudança feita em relação à lei anterior.
A Legislação determina no art. 1º que o vale transporte seja pago antecipadamente para o colaborador utilizá-lo no deslocamento de sua residência até o trabalho e vice-versa. O art. 2º estabelece que esse benefício não possui natureza salarial, o que não inclui no cálculo da Previdência Social, INSS, IRRF e FGTS. Ademais, essa lei também determina que o custo do VT deve ser dividido entre a empresa e o funcionário, e como não possui natureza salarial, seu valor pode ser descontado em até 6% do salário do trabalhador.
O cálculo do vale transporte é baseado na alíquota de 6%, que é o máximo que pode ser abatido do salário. Então, para saber o valor do vale-transporte que o funcionário terá que “pagar”, basta multiplicar o valor do salário bruto por 6%. Caso o valor a ser pago seja superior, a diferença deve ser arcada pela contratante.
É comum que as empresas forneçam vale-combustível aos funcionários, mas é importante esclarecer que esse benefício não equivale a vale-transporte. Caso o contratante tenha acordo com o contratado, tais benefícios poderão ser concedidos quando o empregado decidir utilizar carro próprio para chegar ao trabalho.

Exemplo 6 (desconto do VT):
O funcionário recebe vale transporte de R$ 120 por dia. 
Levemos em consideração o salário base do exemplo 1.
. 
Porém, o empregador só poderá descontar até o valor do vale transporte recebido, ou seja, R$ 120.

VALE ALIMENTAÇÃO/REFEIÇÃO

O vale alimentação ou VA é um benefício oferecido pela empresa para que o colaborador possa realizar compras de alimentos em supermercados ou em locais participantes que o aceitem como forma de pagamento.
Surgiu após a criação da Lei nº 632, pelo PAT (Programa de Alimentação do Trabalhador) em união ao Ministério do Trabalho, Ministério da Fazenda e Ministério da Saúde, com o intuito de fornecer uma alimentação de mais qualidade aos colaboradores.
Os cartões de vale alimentação são entregues em forma de alimento ou benefício em crédito, e não é permitido que a empresa faça o depósito do vale alimentação em espécie na conta do colaborador, para garantir que seja usado com o único fim de compras voltadas a refeições.
A empresa escolhe quais tipos de benefícios destinados à alimentação irá oferecer ao colaborador, já que o valor disponibilizado pode ser direcionado a refeições no local de trabalho, em cestas básicas, cartões ou vales.
Se a opção escolhida for o vale-alimentação, aumenta a probabilidade de compra, já que supermercados, açougues, mercearias aceitam e também facilita o pagamento da empresa. As empresas cadastradas no PAT também podem deduzir o imposto de renda do valor repassado aos empregados do vale-alimentação.
O Vale-Refeição (VR) é utilizado pelos colaboradores nos horários de almoço e intervalo da empresa. Aceito em restaurantes, padarias e algumas mercearias, mas geralmente não em supermercados. A diferença é que o vale refeição é voltado para uso no dia a dia, e o vale alimentação para utilizar na compra mensal, a maneira que será distribuído o uso e o local que será utilizado é de total escolha do colaborador.
De acordo com o artigo 458, a empresa pode descontar uma taxa do salário do colaborador, e esse desconto não pode ultrapassar 20%, pois caso contrário comprometeria a renda do funcionário. Cabe à empresa definir os valores a serem pagos, calcular quanto será descontado em folha sem prejudicar a renda do colaborador e deixar essas informações claras e sucintas para a equipe. No mesmo Artigo 458 da CLT, o empregador não possui a obrigação de fornecer vale alimentação ou vale refeição ao colaborador, pois já é constatado que o salário terá um direcionamento para a compra de suprimentos.
Por não ser obrigatório e se tratar de um benefício, é considerado um adicional ao trabalhador, e a empresa divide os gastos de manutenção com o colaborador, por isso é descontado uma porcentagem do salário quando recebem o benefício.
Como calcular? Multiplica-se o valor diário do benefício pelos dias trabalhados no mês. 

Exemplo 7:
Dias trabalhados: 22
Valor do VR R$ 20 por dia


FÉRIAS

O artigo 129 da lei da CLT diz:
“Todo empregado terá direito anualmente ao gozo de um período de férias, sem prejuízo da remuneração” (Art. 129).
Férias são o período em que o trabalhador tem o direito, pelas regras das férias da CLT, a gozar de 30 dias de descanso. Segundo a Organização Internacional do Trabalho, esse período é obrigatório e essencial, como garantia para manter a saúde e segurança do trabalhador.
Durante o período de férias, o trabalhador recebe a remuneração correspondente ao seu salário normal, acrescido de um adicional de 1/3 (um terço). As faltas injustificadas podem afetar o direito às férias do empregado. De acordo com a CLT, o período de férias pode ser reduzido proporcionalmente ao número de faltas não justificadas durante o período aquisitivo. Se houver faltas injustificadas nesse período, o empregador pode descontar os dias de ausência do período de férias do empregado.
O desconto de faltas é uma prática prevista na legislação trabalhista, onde o empregador pode deduzir do salário e das férias do empregado o valor proporcional às ausências injustificadas. As faltas justificadas, conforme estabelecido no Artigo 473 da CLT, não são passíveis de desconto.
Essa tabela estabelece os limites de redução do período de férias com base nas faltas não justificadas ocorridas durante o período aquisitivo. Quanto maior o número de faltas, menor será o número de dias de férias a que o empregado terá direito. É importante ressaltar que as faltas justificadas não afetam o direito às férias.

	Número de faltas 
	Número de dias de férias

	Até 5 faltas
	30 dias corridos de férias

	De 06 a 14 faltas 
	24 dias corridos de férias

	De 15 a 23 faltas
	18 dias corridos de férias

	De 24 a 32 faltas
	12 dias corridos de férias

	Acima de 32 faltas
	O empregado perde o direito às férias




13º SALÁRIO

No Brasil, o décimo terceiro salário está previsto na Constituição Federal e na Lei nº 4.090/62, garantindo que todos os trabalhadores com carteira assinada, sejam eles celetistas, avulsos, temporários ou rurais, tenham direito a receber essa gratificação. 
O valor é equivalente ao salário de 1 mês trabalhado, caso tenha mantido vínculo empregatício com a empresa no prazo de um ano, ou o valor proporcional a partir da sua contratação. É necessário que esteja atuando na empresa, no mínimo, 15 dias com carteira assinada e em caso de contrato com o regime de carteira de trabalho assinada, terá direito a receber o correspondente a 1/12 da remuneração por mês de serviço. 
Esse valor deve ser pago em, no máximo, duas prestações: A primeira parcela deve ser paga até o dia 30 de novembro e corresponde a 50% do valor do décimo terceiro. Já a segunda parcela deve ser paga até o dia 20 de dezembro e corresponde aos 50% restantes do valor. Se a data limite para o pagamento do 13° salário cair em domingo ou feriado, o empregador deve antecipá-lo. Se não o fizer, está sujeito a multa.
O empregador não tem a obrigação de pagar a todos os empregados no mesmo mês, mas precisa respeitar o prazo legal para o pagamento do 13° salário, ou seja, entre fevereiro e novembro. Caso ocorra o encerramento do contrato de trabalho é reservada a garantia do 13° salário proporcional, exceto se a extinção do contrato tenha sido por justa causa. 
Outras parcelas de natureza salarial, como horas extras, adicionais (noturno, de insalubridade e de periculosidade) e comissões também entram nesse cálculo. Nesses casos, basta fazer a média mensal dos valores variáveis (horas extras, comissões) mais as verbas salariais fixas (insalubridade, periculosidade) recebidas ao longo do ano. Os benefícios como vale transporte, alimentação e participação nos lucros da empresa, não entram na base de cálculo.


CÁLCULO DO 13º SALÁRIO

(𝑅𝐸𝑀𝑈𝑁𝐸𝑅𝐴ÇÃ𝑂 𝐼𝑁𝑇𝐸𝐺𝑅𝐴𝐿 ÷ 12) × 𝑁Ú𝑀𝐸𝑅𝑂 𝐷𝐸 𝑀𝐸𝑆𝐸𝑆 𝑇𝑅𝐴𝐵𝐴𝐿𝐻𝐴𝐷𝑂𝑆

Exemplo 8:
Salário base do exemplo 1. 
Média de horas extras: R$ 140,50 
Período de trabalho: 10 meses
 

Existem casos onde o benefício pode ser excluído, dentre eles: Demissão por justa causa e/ou possuir 15 faltas não justificadas no período de um mês de trabalho, nesse caso, o empregado só não terá direito ao 13° referente àquele mês. 
Os seguintes descontos incidem sobre o 13º salário:
· 50% do valor já pago na primeira parcela. 
· IRRF: Somente na segunda parcela.
· INSS: Somente na segunda parcela. 

Algumas observações sobre o 13º salário:
Auxílio-doença: Afastamento por motivo de doença ou outra incapacidade não decorrente de acidente de trabalho, estendendo-se o tratamento por mais de 15 dias, com suspensão do contrato de trabalho a partir do 16º dia. Compete à empresa remunerar o empregado nos 15 (quinze) primeiros dias, assim como é responsável pelo pagamento do 13º salário até o 15º dia do afastamento e posterior retorno. 
Auxílio-acidente: A Justiça do Trabalho entende que as faltas ou ausências decorrentes de acidente do trabalho não são consideradas para efeito de cálculo da gratificação natalina (13º salário). Este entendimento refletirá apenas no momento do pagamento total do 13º salário.
Salário-maternidade: O período de afastamento não interfere no cálculo. 

Também possuem direito ao 13º salário as pessoas que recebem os seguintes benefícios:
· Auxílio-reclusão;
· Aposentadoria;
· Pensão por morte. 

A primeira parcela pode ser recebida por ocasião das férias, nesse caso, o empregado deve solicitar o adiantamento por escrito ao empregador até janeiro do respectivo ano. Já para os empregados admitidos no curso do ano, o adiantamento corresponderá à metade de 1/12 da remuneração por mês de serviço ou fração igual ou superior a 15 dias. Em caso de rescisão contratual, se houver adiantamento da primeira parcela, será compensado com o valor da gratificação devida na rescisão. 

DESCONTOS

DSR DE FALTA

A falta de um funcionário pode impactar o cálculo do DSR, dependendo do motivo e da legislação aplicável. Em geral, quando um trabalhador falta ao trabalho sem uma justificativa válida, como doença comprovada por atestado médico ou licença autorizada, essa falta pode afetar o cálculo do DSR. 
A forma como isso é tratado pode variar dependendo do acordo coletivo da categoria, da convenção coletiva de trabalho ou da legislação local. Em muitos casos, a falta injustificada pode resultar na perda do direito ao DSR referente ao período em que o funcionário faltou. Isso significa que o trabalhador não receberá o descanso remunerado pelo período em que esteve ausente do trabalho sem uma justificativa válida. É importante que os empregadores e funcionários estejam cientes dos direitos e responsabilidades relacionados ao DSR e às faltas, conforme estabelecido pela legislação trabalhista aplicável ao seu caso específico.
Caso na semana em que o colaborador faltar, ocorra algum feriado, a empresa terá o direito de descontar dois DSR (como mostrado no exemplo 9).

Exemplo 9:
Valor do salário-dia: 
Valor do DSR Domingo: 
Valor do DSR Feriado: 
Total de desconto total por falta: R$ 300.

INSS

INSS - Instituto Nacional do Seguro Social é o órgão responsável pelo pagamento de benefícios previdenciários como aposentadoria, seguro desemprego, auxílio-doença, pensão por morte e outros. Esse órgão foi fundado em 27 de junho de 1990 e oficializado pela publicação do Decreto n° 99.350. 
O INSS é uma dedução no salário bruto da folha de pagamento, descontando assim todo mês a percentagem baseando-se na faixa salarial do empregado. 
Proventos que incidem INSS: Salário base, insalubridade, periculosidade, adicional noturno, horas-extras, 15 primeiros dias de auxílio doença, aviso prévio trabalhado, 2ª parcela do 13º salário, comissões/gratificações, férias.
Existe uma porcentagem a ser usada de acordo com sua faixa salarial:

	Salário de contribuição (R$)
	Alíquota para fins de recolhimento ao INSS
	Parcela a deduzir do INSS (R$)

	Até 1.412,00
	7,5%
	Parcela a deduzir

	De 1.412,01 até 2.666,68
	9,0%
	21,18

	De 2.666,69 até 4.000,03
	12,0%
	101,18

	De 4.000,04 até 7.786,02
	14,0%
	181,18

	Valor limite de contribuição empregados (Teto INSS): R$ 908,85

	Os pró labores / autônomos, segue os 11% - Teto R$ 856,46


Alíquota: é a porcentagem que será descontada de acordo com o salário 
Parcela a deduzir: são as parcelas a deduzir sobre o valor, após aplicar a alíquota.

Exemplo 10:
Salário de R$ 1.412,00. Buscando na tabela, ele está na faixa de alíquota 7,5%, que não tem parcela a deduzir:

O valor de R$ 105,90 será o valor a ser descontado do salário do colaborador.

Exemplo 11:
Salário de R$ 2.500. 
Faixa de alíquota de 9%
Dedução de R$ 21,18.

O cálculo ficaria da seguinte maneira:



IRRF

O Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) é um dos tributos recolhidos diretamente na folha de pagamento dos colaboradores. 
O IRRF incide sobre os rendimentos do trabalho assalariado, inclusive a gratificação natalina (13° salário), pagos por pessoas físicas ou jurídicas, bem como sobre os demais rendimentos recebidos por pessoas físicas, que não estejam sujeitos à tributação exclusiva na fonte ou definitiva, pagos por pessoas jurídicas. É calculado mediante a utilização da seguinte tabela progressiva mensal:

	Base de Cálculo
	Alíquota
	Parcela a Deduzir do IR

	Até R$ 2.112,00
	-
	-

	De R$ 2.112,01 até R$ 2.826,65
	7,5%
	R$ 158,40

	De R$ 2.826,66 até R$ 3.751,05
	15%
	R$ 370,40

	De R$ 3.751,06 até R$ 4.664,68
	22,5%
	R$ 651,73

	Acima de R$ 4.664,68
	27,5%
	R$ 884,96


Tabela Progressiva a partir de fevereiro de 2024

A base de cálculo sujeita à incidência mensal do IRRF é determinada mediante a dedução das seguintes parcelas do rendimento tributável:
a. as importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública a que se refere o artigo 733 da Lei n° 13.105/2015 (Código de Processo Civil);
b. a parcela a deduzir por dependente será de R$ 189,59;
c. as contribuições para a Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
d. as contribuições para entidade de previdência privada domiciliada no Brasil e para o Fundo de Aposentadoria Programada Individual (Fapi), cujo ônus tenha sido do contribuinte, destinadas a custear benefícios complementares assemelhados aos da Previdência Social, cujo titular ou quotista seja trabalhador com vínculo empregatício ou administrador. Quando a fonte pagadora não for responsável pelo desconto dessas contribuições, os valores pagos a esse título podem ser considerados para fins de dedução da base de cálculo sujeita ao imposto mensal, desde que haja anuência da empresa e que o beneficiário lhe forneça o original do comprovante de pagamento. Cabe ressaltar que, essa dedução aplica-se exclusivamente à base de cálculo relativa aos rendimentos do trabalho com vínculo empregatício ou de administradores e nos casos de proventos de aposentados e pensionistas (quando a fonte pagadora for responsável pelo desconto e respectivo pagamento das contribuições previdenciárias).
e. valor correspondente à parcela isenta dos rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por qualquer pessoa jurídica de direito público interno, ou por entidade de previdência privada, a partir do mês em que o contribuinte completar 65 anos de idade de até R$ 1.903,98, por mês. Contudo, essa dedução somente poderá ser utilizada nos casos de rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e não para os demais rendimentos auferidos pela pessoa física.
Com as alterações decorrentes da publicação da Lei n° 14.663/2023, alternativamente, as deduções acima elencadas, poderá ser feito desconto simplificado mensal, a partir de 01.05.2023, na importância de 25% do teto da alíquota zero da tabela progressiva mensal, caso seja mais benéfico ao contribuinte, sendo dispensada a comprovação da despesa e a indicação de sua espécie.

Como fazer o cálculo do IRRF sobre o contracheque:
O primeiro passo é descobrir a base de cálculo. Seguindo a fórmula abaixo:

Em seguida:  


Exemplo 12:
Pegando as informações do exemplo 11 e levando em consideração que o colaborador possui 1 dependente:

Nesse caso, não será necessário o recolhimento do IRRF, pois o colaborador está dentro da faixa de isenção (até R$ 2.112).

PENSÃO ALIMENTÍCIA

A pensão alimentícia é um valor pago por uma pessoa (o alimentante) à outra (o alimentando) para garantir o sustento de filhos menores de idade ou incapazes, cônjuges ou ex-cônjuges em casos de separação ou divórcio.
Ela é regulamentada pelo Código Civil e pode ser estabelecida por acordo entre as partes ou determinada judicialmente. O valor da pensão é calculado levando em consideração as necessidades do alimentando e as possibilidades financeiras do alimentante. Geralmente, é paga mensalmente e pode ser reajustada conforme a variação dos custos de vida e das condições financeiras das partes envolvidas.
O não pagamento da pensão alimentícia pode acarretar em consequências legais, como a cobrança judicial, penhora de bens e até mesmo a prisão do devedor em casos extremos.


ATENÇÃO!!!
O FGTS não pode ser descontado do trabalhador, pois é uma obrigação da empresa realizar o depósito na conta da Caixa em nome do funcionário. Ele corresponde a 8% do salário do colaborador e atualmente, a data limite para o pagamento é o 20º dia de cada mês (anteriormente era depositado todo dia 07).
A conta do FGTS pode ser movimentada em algumas situações:
Demissão sem justa causa por parte do empregador, acrescido da multa de 40% (quarenta por cento); empréstimo do Saque Aniversário; calamidade pública; entre outras. 
A lista completa está no site da Caixa: https://www.fgts.gov.br/Pages/sou-trabalhador/demais-saques.aspx
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CONCLUSÃO

Através do trabalho desenvolvido e pesquisa realizada, podemos inferir que cerca de 44% (quarenta e quatro porcento) das pessoas não sabem calcular o próprio salário e também possuem dívidas no cartão de crédito. Além disso, cerca de 28% (vinte e oito porcento) do público não consegue arcar com todas as suas despesas. Analisando mais afundo, podemos observar que o maior gasto é com alimentação e moradia. Das 68 (sessenta e oito) pessoas que responderam o formulário de pesquisa, 30 (trinta) não seguiam qualquer tipo de método de controle, ou seja, cerca de 45% (quarenta e cinco por cento). Acrescentamos ainda que, cerca de 57% (cinquenta e sete porcento) dos entrevistados não conseguem guardar ou investir os seus ganhos. Isto posto, disponibilizamos a planilha de controle financeiro e cálculo trabalhista para que o público atendido pudesse dar início à gestão do próprio dinheiro. Acreditamos que o objetivo do nosso trabalho foi alcançado, pois a nossa planilha era destinada, principalmente, às pessoas que não tinham controle algum de suas despesas e que ao mesmo tempo não sabem calcular quanto ganharão no mês seguinte, por exemplo. 
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ALUNOS ENVOLVIDOS

	NOME
	MATRÍCULA

	Ana Caroline de Araújo Freire
	2412500000005

	Ana Clara da Silva
	2222500000004

	Anny Beatriz Ribeiro
	2310940000008

	Cristiano da Silva Oliveira
	2412500000017

	Lucas Martins Vechi Mourão 
	2312500000009

	Matheus Fellipe de Matos Araujo de Oliveira
	2412500000001

	Melissa dos Santos Lima
	2312500000008

	Raiana Carvalho dos Santos
	2312500000023

	Thaís Nunes Praseres
	2412500000019

	Vitória Cristina Araújo Brito 
	2410940000011
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. Cabegalho

0 cabegalho traz informagoes
basicas como o nome da empresa, o
nome e matricula do funcionario, o
més de referéncia, etc.

‘ Dados pesso:

Nessa segdo aparecem informagoes

pessoais do funcionario como CPF,
enderego residencial, estado civil,
numero de dependentes.

. Remuneragao
A segdo de remuneragao
detalha o salario mensal,
adicionais, gratificagdes e
outras parcelas que compdem a
remuneragao total do més

EMPRESA XYZ .

Nome: Maria Silva

Matricula: 12345

Enderego: Rua 1, nimero 2, Estado civil: Casado

Bairro 3, Cidade AB.

Meés de referéncia: Janeiro/2023

Dependentes: 2

Gerente de Marketing

CPF:111.222.333-44.

Descrigéo

Salério base:
Adicional de insalubridade:
Gratificag&o natalina:

Nss:

IRRF:

Vale Transporte

Penso alimenticia:

Referéncia

30,00

Vencimento

RS 5.000,00
RS 300,00

R$ 500,00

Descontos

R$ 330,00
RS 150,00
RS 200,00

RS 300,00

Base INSS:R$5.000,00 |  Base IRRF: RS 5.300,00 Total remuneragao: Total descontos:
R$ 5.800,00 RS 980,00
Liquido a receber: R$ 4.820,00
[ Assinatura
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EMPRESA XYZ Més de referéncia: Janeiro/2023
Nome: Maria Silva Matricula: 12345 Gerente de Marketing o Descontos

Mostra os valores subtraidos da
Enderego: Rua 1, nimero 2, Estado civil: Casado Dependentes: 2 CPF:111.222.333-44

Bairro 3, Cidade AB. remuneragao, como INSS, imposto

de renda, pensao alimenticia, vale-

Descrigio Referéncia Vencimento Descontos
transporte, etc.
Salario base: 30,00 RS 5.000,00
Adicional de insalubridade: RS 300,00 Base de célculo
Gratificagao natalina: R$ 500,00 Exibe os valores que serviram de
i base para calcular as contribuigdes
S5 4) R$33000
e impostos.
IRRF: RS 150,00
Vale Transporte R$ 200,00
Total liquido
Pensdo alimenticia: RS 300,00
0 valor total que o funcionario ird
Base INSS:R$ 500000 |  Base IRRF: R$ 5.300,00 Total remuneragao: Total descontos: receber na conta apos os
R$ 5.800,00 R$ 980,00

descontos.

6 | Liquido a receber: R$ 4.820,00

Assinatura





